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PARECER N° 1715/2015 - NSAJ/SESMA

PROTOCOLO N°: 1465571/1467521/2015.
INTERESSADA: MURILO PANTOJA BRITO.
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTO - CONTINUIDADE
ANÁLISE: MODALIDADE DE LICITAÇÃO.

Tratam os autos de solicitação de MURILO PANTOJA

BRITO para aquisição de medicamento de uso continuo, em razão

de decisão judicial nos autos da Ação Civil Pública proposta

pelo Ministério Público do Pará - n° 0002775-69.2015.814.0301.

DOS FATOS

O feito em questão iniciou através da solicitação

feita por MURILO PANTOJA BRITO para aquisição de medicamentos

de uso continuo, em razão de decisão judicial nos autos da

Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do Pará -

n° 0002775-69.2015.814.0301.
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pertinentes, bem como, as solicitadas, veio a esta Consultoria

para parecer.

É a síntese dos fatos que vinculam a consulta.

II - DO DIREITO

Primeiramente, è importante ressaltar que a presente

análise, limitar-se-á aos aspectos jurídicos da matéria

proposta, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos,

económicos, financeiros e aqueles que exijam o exercício da

competência e da discricionariedade administrativa a cargo dos

setores competentes desta Secretaria.

A supremacia do interesse público fundamenta a

exigência, como regra geral, de licitação prévia para

contratação com a Administração Pública. A Administração

escolhe a opção mais adequada às suas necessidades e obj etivos

considerando os encargos que serão assumidos, numa relação de

custo-beneficio. Assim, o procedimento licitatório objetiva

satisfazer o interesse público e fundamentar uma decisão de

escolha da proposta mais vantajosa e de exclusão das propostas

que não atendem aos interesses estabelecidos.

A SESMA, em sendo ente da Administração Pública

direta, sujeita-se à Lei de Licitações e Contratos

Administrativos (art. 37 da CF e art. 2— da Lei n-2-

8.666/1993).

a

Administração Pública contrata diretamente. A Lei n—
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Constituição do Estado:

"Art. 24. Ressalvados os casos previstos na lei,

as obras, serviços, compras, concessões e

alienações serão contratadas mediante processo de

licitação pública que assegure igualdade de

condições a todos os concorrentes, com cláusulas

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas

as condições efetivas da proposta, nos termos da

lei, o qual somente permitirá as exigências de

qualificação técnica e económica indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações.

§ 1°, O disposto neste artigo, também, se aplica

aos órgãos e entidades da administração indireta.

A supremacia do interesse público fundamenta a

exigência, como regra geral, de licitação prévia para

contratação com a Administração Pública. A Administração

Pública escolhe a opção mais adequada às suas necessidades e

obj etivos considerando os encargos que serão assumidos, numa

relação de custo-beneficio. Assim, o procedimento licitatório

objetiva satisfazer o interesse público e fundamentar uma

decisão de escolha da proposta mais vantajosa e de exclusão

das propostas que não atendem aos interesses estabelecidos.

Como já destacado, em regra, a indisponibilidade do

interesse público exige que o administrador proceda a

aquisição de bens e serviços através da Licitação, existindo,

entretanto situações, em que este mesmo interesse público

restará melhor atendido pela aoloção de procedimento diverso, a
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de Licitações e Contratos Administrativos:

"Art. 24, É dispensável a licitação:

omissis

IV - nos casos de emergência ou de calamidade

pública, quando caracterizada urgência de

atendimento de situação que possa ocasionar

prejuízos ou comprometer a segurança de

pessoas, obras, serviços/ equipamentos e

outros bens, públicos ou particulares, e

somente para os bens necessários ao

atendimento de situação emergencial ou

calamitosa e para as parcelas de obras e

serviços que possam ser concluídas no prazo

máximo de 180 (cento e oitenta) dias

consecutivos e ininterruptos, contados da

ocorrência da emergência ou calamidade, vedada

a prorrogação dos respectivos

contratos, (grifamos)

O dispositivo enfocado aplica-se às hipóteses em que o

decurso do tempo necessário a realização do procedimento

licitatório impediria a adoção de medidas indispensáveis para

evitar danos ao interesse público.
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Desta feita, a opção pela dispensa de licitação deve

ser justificada pela Administração, comprovando

indiscutivelmente a sua conveniência, regularidade, ou como no

presente caso, a emergência, e sempre resguardando o interesse

social público, o que em outras linhas, o gestor público, por

sua vontade própria, sem comprovado resguardo com o erário

público e ao interesse da administração, não pode optar pela

dispensa de licitação, pois, ela precisa ser oportuna e legal,

sob todos os aspectos para o Poder Público.

Assinale-se que o presente processo foi submetido à

análise da área técnica gestora, a qual ressaltou a

necessidade de formalização da aquisição emergencial, tendo em

vista que a ausência da aquisição representaria um prejuízo

considerável para ao paciente e colocaria em risco a segurança

deste, bem como esclareceu que os valores propostos à titulo

de aquisição direta estariam compatíveis com os preços de

mercado.

Assim, para que a situação possa se caracterizar nurna

dispensa de licitação, deve o caso concreto enquadrar-se no

dispositivo legal, preenchendo todos os requisitos legais,

isto é, dentro das hipóteses elencadas no artigo 24 da Lei n°

8.666/93, o que restou comprovado no presente caso ao se

tratar dos medicamentos não disponíveis nesta SESMA.
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